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RESUMO: Este artigo aborda a inclusão escolar em como um meio para promover 

uma educação equitativa, garantindo acesso a todos os alunos, independentemente de 

suas circunstâncias individuais. A pesquisa explora os desafios e perspectivas para 

implementar uma educação inclusiva e equitativa nas escolas brasileiras. Para isso, 

utiliza a metodologia de pesquisa bibliográfica, analisa barreiras físicas, atitudinais e 

institucionais, além de práticas e políticas que objetivam proporcionar uma escola 

inclusiva. A fundamentação teórica destaca a importância da tecnologia assistiva e da 

formação contínua dos professores para promover a inclusão. Os principais resultados 

indicam que, apesar dos avanços nas políticas públicas, ainda há desafios significativos 

a serem superados, como a infraestrutura inadequada e o preconceito. A revisão de 

literatura revela que práticas pedagógicas inclusivas, como a diferenciação instrucional 

e o ensino colaborativo, além do uso de tecnologias assistivas, são essenciais para a 

inclusão. Ademais, a formação continuada dos educadores é crucial para implementar 

essas práticas. Por fim, o artigo expõe que a inclusão escolar requer ações concretas e 

políticas efetivas, destacando a necessidade de um comprometimento contínuo e 

recursos adequados para garantir um ambiente educacional justo e equitativo para 

todos. 
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ABSTRACT: This article addresses school inclusion as a means to promote equitable 

education, ensuring access to all students, regardless of their individual circumstances. 

The research explores the challenges and perspectives for implementing inclusive and 

equitable education in Brazilian schools. To this end, it uses bibliographic research 

methodology, analyzes physical, attitudinal, and institutional barriers, as well as 

practices and policies that aim to provide an inclusive school. The theoretical basis 

highlights the importance of assistive technology and ongoing teacher training to 

promote inclusion. The main results indicate that, despite advances in public policies, 

there are still significant challenges to be overcome, such as inadequate infrastructure 

and prejudice. The literature review reveals that inclusive pedagogical practices, such 

as instructional differentiation and collaborative teaching, in addition to the use of 

assistive technologies, are essential for inclusion. Furthermore, ongoing teacher 

training is crucial to implement these practices. Finally, the article explains that school 

inclusion requires concrete actions and effective policies, highlighting the need for 

continued commitment and adequate resources to ensure a fair and equitable 

educational environment for all. 

Keywords: School inclusion. Equitable education. Challenges. Assistive technology. 

Continuing education. 

INTRODUÇÃO 

A inclusão escolar é fundamental para promover uma educação mais 

equitativa, garantindo que todos os alunos, independentemente de suas condições 

físicas, intelectuais, sociais ou culturais, tenham acesso a um ensino de qualidade. Com 

a diversidade cada vez mais presente nas salas de aula, a importância de práticas 

pedagógicas inclusivas se torna evidente. Ela não apenas favorece o desenvolvimento 

acadêmico dos estudantes, mas também promove valores de respeito, solidariedade e 

igualdade na comunidade escolar. 

Diante dessa realidade, surgem questões cruciais sobre como o sistema 

educacional pode integrar efetivamente alunos com diferentes necessidades, 

proporcionando um ambiente de aprendizado acolhedor e eficiente. Assim, a pergunta 

norteadora deste estudo é: Quais são os principais desafios e perspectivas para a 

implementação de uma educação inclusiva e equitativa nas escolas brasileiras? 

O objetivo deste artigo é explorar os desafios e as perspectivas relacionadas à 

inclusão escolar. Para isso, será feita uma análise crítica das barreiras enfrentadas, 

como as físicas, atitudinais e institucionais, bem como das práticas e políticas que 
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podem facilitar uma educação verdadeiramente inclusiva. Através de uma revisão de 

literatura, busca-se entender melhor as dinâmicas que dificultam ou promovem a 

inclusão no ambiente escolar. 

A relevância do tema no contexto educacional atual não pode ser subestimada 

em tempos de constante transformação social. Nesse sentido, discutir práticas 

inclusivas é essencial para garantir que o sistema educacional responda às necessidades 

de todos os estudantes, especialmente em tempos de constante transformação social. 

Este artigo pretende fornecer uma visão abrangente das estratégias e intervenções que 

podem ser adotadas para promover a inclusão escolar, contribuindo para a construção 

de um ambiente educacional mais justo e equitativo para todos. 

METODOLOGIA 

A metodologia escolhida foi a pesquisa bibliográfica, conforme descrito por Eco 

(2010), permitindo uma análise detalhada de materiais pré-existentes, como livros e 

artigos acadêmicos. De acordo com as diretrizes de Gil (2009), a pesquisa foi 

organizada para assegurar a sistematização e a análise crítica dos dados coletados, 

oferecendo uma base robusta para a compreensão teórica e prática do assunto. 

Os procedimentos metodológicos se basearam na técnica de pesquisa 

documental e bibliográfica para a revisão da literatura, utilizando-se fontes de dados 

secundários por meio dos documentos bibliográficos sobre legislação e outros 

documentos técnicos e regulatórios com foco no assunto, bem como artigos científicos 

encontrados durante a busca nas bases de dados acadêmicas Web of Science, SciELO 

e Google Acadêmico. Palavras-chave específicas relacionadas à inclusão escolar foram 

utilizadas para filtrar e recuperar documentos relevantes. Critérios de inclusão e 

exclusão foram estabelecidos para garantir a relevância e qualidade dos materiais 

selecionados. 

Após a coleta, seguiu-se a etapa de análise dos dados, onde as informações 

coletadas foram organizadas e examinadas. Esta análise envolveu categorizar os 

principais temas, comparar e contrastar diferentes abordagens encontradas, e 

sintetizar os resultados de forma a contribuir para a compreensão do tema investigado. 

As informações foram então utilizadas para discutir como a inclusão escolar pode ser 

promovida de forma eficaz, considerando os desafios identificados e as estratégias 
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bem-sucedidas observadas na literatura. Esta abordagem permitiu a construção de uma 

base teórica sobre a qual se puderam formular recomendações práticas e direcionar 

futuras pesquisas. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

A fundamentação teórica deste estudo aborda conceitos centrais da inclusão 

escolar, a importância da formação contínua de professores e o uso da tecnologia 

assistiva e metodologias ativas para romper o paradigma da inclusão na sociedade.  

Este capítulo destaca a contribuição dos autores como Montoan (2003), Arendt 

(2012), Rita Bersch e J.C. Tonolli (2006), Nóvoa (2019), Moran (2015) Ventura (2019). 

Os autores discutidos aqui são fundamentais para entender como a inclusão escolar e 

o uso da tecnologia podem transformar o cenário educacional contemporâneo. 

Montoan (2003), por exemplo, define a inclusão como um processo abrangente de 

inserção de todos os alunos em salas de aula regulares, independentemente de suas 

diferenças individuais, promovendo a participação equitativa. Arendt (2012) oferece 

uma análise crítica sobre as implicações éticas do avanço tecnológico, alertando para 

os riscos de ampliação das desigualdades sociais, especialmente entre os alunos com 

necessidades especiais na educação. 

Além disso, Rita Bersch e J.C. Tonolli (2006) destacam a importância da 

tecnologia assistiva para melhorar a acessibilidade e a qualidade de vida dos alunos 

com deficiências, integrando-as de maneira eficaz no ambiente educacional. Nóvoa 

(2019), por sua vez, enfatiza a formação contínua dos professores e práticas pedagógicas 

inclusivas como essenciais para atender à diversidade dos alunos. Moran (2015) 

defende o uso de tecnologias educacionais para personalizar o aprendizado e engajar 

os alunos de maneira mais significativa. 

Por outro lado, Ventura (2019) sublinha o papel transformador da tecnologia na 

promoção da educação inclusiva, destacando como ela pode eliminar barreiras 

educacionais e proporcionar acesso igualitário ao currículo para todos os alunos. Esses 

autores não apenas ampliam o conhecimento teórico sobre inclusão escolar e 

tecnologia educacional, mas também oferecem orientações práticas para melhorar a 

prática educacional, tornando-a mais inclusiva e adaptada às necessidades variadas dos 

estudantes. 
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Para melhor entendimento da pesquisa, presentamos um breve histórico dos 

conceitos como Inclusão e tecnologias assistivas por meio de documentos oficiais – 

listados no quadro a seguir - mostrando as mudanças na postura educacional em 

reafirmar a inclusão como essencial para a educação brasileira. 

Tabela 1 - Principais Diretrizes Educacionais na Pesquisa 

Autor Referência Bibliográfica Ano de 
Publicação 

Assunto da 
Pesquisa 

Relevância da 
Pesquisa 

Organizaç
ão das 
Nações 
Unidas 
(ONU) 

Declaração Universal dos 
Direitos Humanos. 
Disponível em: 
https://www.un.org/en/ab
out-us/universal-
declaration-of-human-
rights 

1948 Direitos Humanos Estabelece 
princípios 
fundamentais de 
direitos humanos, 
incluindo o direito 
à educação 
inclusiva. 

Brasil Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988. 
Disponível em: 
http://www.planalto.gov.b
r/ccivil_03/constituicao/co
nstituicao.htm 

1988 Constituição 
Nacional 

Inclui disposições 
sobre a educação 
como direito de 
todos, promovendo 
a inclusão 
educacional. 

Brasil Lei n.º 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996. 
Estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional. 
Disponível em: 
http://www.planalto.gov.b
r/ccivil_03/leis/l9394.htm 

1996 Diretrizes e Bases 
da Educação 

Regula o sistema 
educacional 
brasileiro, 
destacando a 
importância da 
educação inclusiva. 

Brasil Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da 
República (SDHPR). 
Comitê de Ajudas Técnicas 
(2007). Disponível em: 
https://www.gov.br/mdh/
pt-br/navegue-por-
temas/pessoa-com-
deficiencia/tecnologia-
assistiva/comite-de-ajudas-
tecnicas 

2007 Tecnologia 
Assistiva 

Define e promove 
o uso de 
tecnologias 
assistivas para 
melhorar a 
funcionalidade e 
inclusão de pessoas 
com deficiência. 

Organizaç
ão das 
Nações 
Unidas 
(ONU) 

Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com 
Deficiência. Disponível em: 
https://www.un.org/devel
opment/desa/disabilities/c
onvention-on-the-rights-of-
persons-with-
disabilities.html 

2008 Direitos das 
Pessoas com 
Deficiência 

Reforça a 
necessidade de 
sistemas 
educacionais 
inclusivos e 
acessíveis para 
pessoas com 
deficiência. 

Brasil Lei n.º 13.146, de 6 de julho 
de 2015. Institui a Lei 
Brasileira de Inclusão da 
Pessoa com Deficiência 
(Estatuto da Pessoa com 
Deficiência). Disponível 

2015 Inclusão da Pessoa 
com Deficiência 

Estabelece direitos 
e garantias para a 
inclusão de pessoas 
com deficiência, 
incluindo na 
educação. 

https://www.un.org/en/about-us/universal-declaration-of-human-rights
https://www.un.org/en/about-us/universal-declaration-of-human-rights
https://www.un.org/en/about-us/universal-declaration-of-human-rights
https://www.un.org/en/about-us/universal-declaration-of-human-rights
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/pessoa-com-deficiencia/tecnologia-assistiva/comite-de-ajudas-tecnicas
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/pessoa-com-deficiencia/tecnologia-assistiva/comite-de-ajudas-tecnicas
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/pessoa-com-deficiencia/tecnologia-assistiva/comite-de-ajudas-tecnicas
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/pessoa-com-deficiencia/tecnologia-assistiva/comite-de-ajudas-tecnicas
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/pessoa-com-deficiencia/tecnologia-assistiva/comite-de-ajudas-tecnicas
https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/pessoa-com-deficiencia/tecnologia-assistiva/comite-de-ajudas-tecnicas
https://www.un.org/development/desa/disabilities/convention-on-the-rights-of-persons-with-disabilities.html
https://www.un.org/development/desa/disabilities/convention-on-the-rights-of-persons-with-disabilities.html
https://www.un.org/development/desa/disabilities/convention-on-the-rights-of-persons-with-disabilities.html
https://www.un.org/development/desa/disabilities/convention-on-the-rights-of-persons-with-disabilities.html
https://www.un.org/development/desa/disabilities/convention-on-the-rights-of-persons-with-disabilities.html
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em: 
http://www.planalto.gov.b
r/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13146.htm 

Brasil Ministério da Educação. 
Política Nacional de 
Educação Especial na 
Perspectiva da Educação 
Inclusiva. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/in
dex.php?option=com_docm
an&view=download&alias=
16690-politica-nacional-de-
educacao-especial-na-
perspectiva-da-educacao-
inclusiva&Itemid=30192 

Data não 
especificada 

Educação Especial Fornece diretrizes 
para a inclusão de 
alunos com 
necessidades 
educacionais 
especiais em 
escolas regulares. 

Fonte: autoria própria. 

Esses autores ampliam o conhecimento teórico sobre inclusão escolar e 

tecnologia educacional, oferecendo orientações práticas para tornar a prática 

educacional mais inclusiva e adaptada às necessidades variadas dos estudantes. Por 

fim, a revisão de seus trabalhos e documentos fornece uma base teórica coesa, essencial 

para fundamentar a pesquisa sobre como políticas educacionais e tecnologias assistivas 

podem promover efetivamente a inclusão e igualdade de oportunidades no contexto 

educacional brasileiro. 

INCLUSÃO ESCOLAR NO BRASIL: CONCEITO, EVOLUÇÃO HISTÓRICA 
E DESAFIOS ATUAIS 

A inclusão escolar refere-se ao processo de garantir que todos os alunos, 

independentemente de suas habilidades, origens ou necessidades específicas, tenham 

acesso igualitário e significativo à educação. Este capítulo aborda o conceito, histórico 

e as barreiras relacionadas à inclusão escolar no Brasil. Ela é essencial para melhorar 

as condições escolares, possibilitando que novas gerações sejam formadas para viver 

plenamente, sem preconceitos ou barreiras.  

Segundo Montoan (2003), a inclusão “prevê a inserção escolar de forma radical, 

completa e sistemática” (Montoan, 2003, p. 16) é a prática de educar todos os estudantes 

em salas de aula comuns, independentemente de suas diferenças individuais, com 

apoio adequado para garantir seu sucesso acadêmico e social. Para Mantoan (2003), “ 

Todos os alunos, sem exceção , devem frequentar as salas de aula do ensino regular” 

(Montoan, 2003, p. 16). Nesse contexto, a inclusão é um princípio educacional que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16690-politica-nacional-de-educacao-especial-na-perspectiva-da-educacao-inclusiva&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16690-politica-nacional-de-educacao-especial-na-perspectiva-da-educacao-inclusiva&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16690-politica-nacional-de-educacao-especial-na-perspectiva-da-educacao-inclusiva&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16690-politica-nacional-de-educacao-especial-na-perspectiva-da-educacao-inclusiva&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16690-politica-nacional-de-educacao-especial-na-perspectiva-da-educacao-inclusiva&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16690-politica-nacional-de-educacao-especial-na-perspectiva-da-educacao-inclusiva&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=16690-politica-nacional-de-educacao-especial-na-perspectiva-da-educacao-inclusiva&Itemid=30192
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promove a participação de todos os alunos, especialmente aqueles com deficiências, 

em todos os aspectos da vida escolar, buscando eliminar barreiras e preconceitos. 

Historicamente, a educação especial no Brasil e em muitos outros países passou 

por várias fases, desde a segregação até a inclusão. Nas décadas de 1960 e 1970, 

prevalecia a segregação, onde alunos com necessidades especiais eram educados em 

instituições separadas. Com o avanço dos direitos humanos, que surgiu em 1948 com 

a publicação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, e a crescente 

conscientização sobre a necessidade de inclusão, as políticas educacionais começaram 

a mudar.  

A Constituição Brasileira de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) de 1996 foram marcos importantes, estabelecendo a inclusão como 

um direito. A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) e 

seu Protocolo Facultativo (PF) foram adotados na Assembleia Geral da Organização 

das Nações Unidas (ONU) no dia 13 de dezembro de 2006 e ratificada pelo Brasil, em 

2008, reforçou a necessidade de garantir um sistema educacional inclusivo em todos os 

níveis. Nesse sentido, políticas públicas desempenham um papel crucial na promoção 

da inclusão escolar.  

No Brasil, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (LBI), 

também conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, estabelece direitos e 

garantias para a inclusão das pessoas com deficiência, incluindo a educação. A Política 

Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva orienta a 

inclusão de alunos com necessidades educacionais especiais nas escolas regulares, 

fornecendo diretrizes para o Atendimento Educacional Especializado (AEE).  

O AEE é um serviço oferecido por um profissional especializado que, em 

colaboração com o professor da turma, identifica obstáculos ao aprendizado e 

determina os ambientes e métodos de trabalho mais adequados para cada aluno. O 

AEE pode ocorrer em uma sala de recursos multifuncionais (SRM), mas não se limita 

a esse espaço. O professor de AEE colabora com o educador da sala de aula regular 

sempre que considera necessário e complementar ao trabalho feito com os outros 

alunos. 

A inclusão escolar é fundamental para promover a equidade educacional e 

social. Ao garantir que todos os alunos tenham acesso às mesmas oportunidades 
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educacionais, a inclusão contribui para a redução das desigualdades e para a construção 

de uma sociedade mais justa.  

De acordo com Fávero, Ferreira, Ireland e Barreiros (2009), a educação 

inclusiva é um meio eficaz de combater a discriminação, promover a diversidade e 

preparar todos os alunos para a vida em uma sociedade pluralista. Além disso, a 

inclusão escolar beneficia não apenas os alunos com necessidades especiais, mas 

também seus colegas, ao promover valores como empatia, respeito e solidariedade. 

Apesar dos avanços, a inclusão escolar ainda enfrenta diversas barreiras, sendo 

elas: física, atitudinais e sistêmicas. Entre as barreiras físicas, destacam-se a 

infraestrutura inadequada e a falta de recursos materiais. Muitas escolas não possuem 

acessibilidade arquitetônica, como rampas, banheiros adaptados e elevadores, o que 

dificulta ou até impede a participação plena de alunos com deficiência. Além disso, a 

falta de materiais didáticos adaptados, como livros em Braille ou softwares específicos, 

compromete o processo de aprendizagem desses estudantes. 

Ademais, as barreiras atitudinais representam outro grande desafio para a 

inclusão escolar, isto que o preconceito e a falta de capacitação dos educadores, muitas 

vezes, resultam em práticas excludentes e na subestimação das capacidades dos alunos 

com necessidades especiais.  

Assim, a adaptação das aulas e materiais necessitam que o professor esteja 

disposto a realmente entender a inclusão e estar sempre se atualizando para poder 

atender essa demanda de alunos que precisam de uma adaptação curricular.  

Nesse sentido, Nóvoa (1992), apresenta a importância de um profissional 

reflexivo de sua prática ao abordar que a formação tem o potencial de impulsionar o 

desenvolvimento profissional dos professores, dentro de uma autonomia 

contextualizada da docência. Portanto, é crucial valorizar modelos de formação que 

promovam a preparação de professores reflexivos, que assumam a responsabilidade 

pelo próprio desenvolvimento profissional e atuem como protagonistas na 

implementação das políticas educativas.  

Nesse contexto, a formação inicial docente também é importante e as diretrizes 

educacionais precisam direcionar as políticas públicas para uma formação reflexiva 

que também abranja tecnologias assistivas e novas metodologias e , assim, dar uma 

base concreta ao docente para que esteja apto a atender todos os alunos e não segregar 
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os que precisam de atendimento diferenciado para poderem acompanhar de forma 

igualitária a educação formal. 

Por fim, as barreiras sistêmicas dificultam a inclusão escolar, já que políticas 

públicas insuficientes, burocracia e falta de financiamento adequado são alguns dos 

principais obstáculos. A implementação de uma educação inclusiva requer um 

comprometimento contínuo e recursos suficientes para garantir suporte pedagógico, 

assistência especializada e infraestrutura adequada. Conforme aponta Mantoan (2003), 

a inclusão escolar não pode ser vista apenas como um conjunto de boas intenções, mas 

deve ser respaldada por ações concretas e políticas efetivas que promovam a igualdade 

de oportunidades para todos os alunos. 

Nesse contexto, a inclusão escolar é um conceito fundamental para a promoção 

da equidade educacional e social, mas enfrenta desafios significativos que precisam ser 

superados para garantir o pleno acesso e participação de todos os estudantes. 

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS: ESTRATÉGIAS E 
METODOLOGIAS QUE FAVORECEM A INCLUSÃO 

A inclusão escolar é um tema central nas discussões educacionais 

contemporâneas, demandando práticas pedagógicas que atendam às necessidades de 

todos os alunos. Este capítulo explora as estratégias e metodologias que favorecem a 

inclusão, a necessidade de formação continuada dos educadores. 

A prática pedagógica inclusiva visa garantir que todos os alunos, 

independentemente de suas habilidades ou necessidades, tenham acesso equitativo ao 

aprendizado. Nesta pesquisa, apresentaremos várias práticas pedagógicas inclusivas, a 

começar pela diferenciação instrucional, que envolve o ajuste do ensino para atender 

às diversas formas de aprendizagem dos alunos, com variações no conteúdo, processo, 

produtos ou ambiente de aprendizagem. Além disso, destacamos o ensino 

colaborativo, uma parceria entre professores de educação regular e especial, que 

proporciona suporte adicional dentro da sala de aula regular.  

Outro aspecto fundamental é o uso de tecnologias assistivas, como softwares 

de leitura de texto, dispositivos de comunicação aumentativa e alternativa (CAA) e 

aplicativos educacionais adaptados, que ajudam alunos com deficiências a participar 

plenamente do aprendizado. Por fim, ressaltamos a importância da formação 
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continuada dos educadores, essencial para a capacitação e desenvolvimento 

profissional contínuos dos professores, permitindo a implementação de práticas 

inclusivas eficazes e o atendimento às diversas necessidades dos alunos. 

Uma das principais estratégias para alcançar isso é a diferenciação instrucional, 

que ajusta o ensino para atender às diversas formas de aprendizagem dos alunos. Isso 

pode envolver variações no conteúdo, processo, produtos ou ambiente de 

aprendizagem. Outra abordagem eficaz é o ensino colaborativo, onde professores 

trabalham em parceria, como co-ensino - também chamado de ensino colaborativo -  

entre professores de educação regular e especial, proporcionando suporte adicional 

dentro da sala de aula regular.  

Além disso, o uso de tecnologias assistivas, como softwares de leitura de texto, 

dispositivos de comunicação aumentativa e alternativa (CAA) e aplicativos 

educacionais adaptados, pode ser crucial para ajudar os alunos com deficiências a 

participar plenamente do aprendizado.  

Nesse momento, é importante colocar que Tecnologia Assistiva (TA) é um 

conceito recente que engloba diversos recursos e serviços destinados a melhorar ou 

expandir as habilidades funcionais de pessoas com deficiência, visando promover 

independência e inclusão em suas vidas (Bersch & Tonolli, 2006). 

O conceito brasileiro de Tecnologia Assistiva aprovado pelo Comitê de Ajudas 

Técnicas (CAT) em 2007 (p. 3), por unanimidade, foi elaborado da seguinte forma: 

Tecnologia Assistiva é uma área do conhecimento, de característica 
interdisciplinar, que engloba produtos, recursos, metodologias, estratégias, 
práticas e serviços que objetivam promover a funcionalidade, relacionada à 
atividade e participação, de pessoas com deficiência, incapacidades ou 
mobilidade reduzida, visando sua autonomia, independência, qualidade de 
vida e inclusão social. (BRASIL - SDHPR. – Comitê de Ajudas Técnicas – 
ATA VII). 

Rita Bersch e J.C. Tonolli (2006) enfatizam a importância das tecnologias 

assistivas no contexto da educação inclusiva. Em suas diretrizes, eles discutem como 

essas ferramentas podem ser integradas nas escolas para beneficiar estudantes com 

deficiências.  

Segundo os autores, a tecnologia assistiva, quando empregada de maneira 

eficaz, tem o potencial de transformar a experiência educacional desses alunos, 

permitindo-lhes acessar o currículo em condições de igualdade com os demais 
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estudantes (Bersch; Tonolli, 2006). Adotar essa abordagem é crucial para garantir que 

as tecnologias implementadas na educação especial realmente melhorem a qualidade 

de vida e a acessibilidade dos alunos. 

FORMAÇÃO CONTINUADA DE EDUCADORES: NECESSIDADE DE 
CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOS 
PROFESSORES 

Para implementar práticas inclusivas eficazes, é essencial que os educadores 

recebam formação contínua e desenvolvimento profissional. Nóvoa (1999) entende a 

formação continuada como um processo reflexivo, que parte da crítica do saber 

docente. Nessa perspectiva, a capacitação dos professores deve incluir treinamento em 

educação inclusiva, abordando as teorias e práticas necessárias para desenvolver 

estratégias que atendam às diversas necessidades dos alunos.  

No contexto atual, colocado por Montoan (2003) de rompimento de paradigma,  

na inclusão, “A inclusão, portanto, implica mudança desse atual paradigma- 

educacional, para que se encaixe no mapa da educação escolar que estamos retraçando” 

(Montoan, p. 12).  Outros autores estão em consonância da mudança da escola 

tradicional para um modelo centrado nas necessidades do aluno. Segundo Moran 

(2015), há a necessidade de transformar a educação tradicional, que é centrada no 

professor e na memorização, em um modelo mais dinâmico e centrado no aluno.  

Sob esse viés, defende que metodologias ativas, são essenciais para engajar os 

alunos e promover uma aprendizagem mais significativa: “Quanto mais aprendemos 

próximos da vida, melhor. As metodologias ativas são pontos de partida para avançar 

para processos mais avançados de reflexão, de integração cognitiva, de generalização, 

de reelaboração de novas práticas” (Moran, 2015, p.04).  

Ademais, Moran (2015), destaca a importância da tecnologia como ferramenta 

para facilitar essas metodologias, mas ressalta que a mudança mais importante está na 

postura do educador, que deve ser um mediador e facilitador do conhecimento. Nesse 

contexto, workshops e seminários são oportunidades valiosas para os professores 

aprenderem sobre novas metodologias, tecnologias assistivas e trocarem experiências 

com outros profissionais.  
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Em consonância, Ventura (2019) menciona em sua pesquisa que os programas 

que adotam recursos tecnológicos em sua implementação conseguem fortalecer a 

confiança dos professores no uso de novas tecnologias e, ao mesmo tempo, elevam a 

qualidade de suas práticas educacionais: “Isto se reflete na capacidade de implementar 

estratégias de ensino mais adaptativas e responsivas às necessidades dos alunos (m 

formação continuada pode melhorar a prática pedagógica” (Ventura, 2019, p. 175). 

Ventura (2019) destaca a importância crucial da tecnologia na promoção de uma 

educação inclusiva, ressaltando seu papel em superar obstáculos e proporcionar um 

acesso justo ao currículo para todos os alunos, especialmente aqueles com necessidades 

especiais. Além disso, ele sublinha a necessidade premente de formação contínua dos 

professores, argumentando que os educadores devem ser adequadamente capacitados 

para utilizar tecnologias assistivas e ajustar suas abordagens pedagógicas às demandas 

individuais dos alunos.  

Portanto, integrar a formação contínua dos professores com as diretrizes 

propostas por Montoan (2003), Moran (2015), Nóvoa (2019) e Ventura (2019) é essencial 

para promover uma inclusão efetiva na educação. Isso implica não apenas na 

atualização constante dos educadores, mas também na adoção de práticas pedagógicas 

inovadoras que utilizem metodologias ativas e tecnologias adequadas para atender às 

diferentes necessidades dos alunos. Essa abordagem colaborativa e em constante 

evolução contribui significativamente para garantir a participação plena e equitativa 

de todos os estudantes no ambiente educacional. 

Por conseguinte, a formação dos professores não deve ser vista como um evento 

isolado, mas como um processo contínuo que enfatiza a atualização constante e a 

colaboração entre os profissionais da educação. 

Dessa forma, Montoan (2003), Moran (2015), Nóvoa (2019) e Ventura (2019) 

destacam que a inclusão na educação deve garantir a participação plena e equitativa de 

todos os alunos. Eles enfatizam a necessidade de transformar práticas pedagógicas 

tradicionais, adotando metodologias ativas e tecnologias que atendam às diversas 

necessidades dos estudantes.  

Outro aspecto em comum entre eles é que a formação contínua dos educadores 

é essencial para o sucesso da inclusão, pois os professores precisam estar preparados 

para lidar com a diversidade em sala de aula “A mudança educacional depende dos 
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professores e da sua formação. Depende também da transformação das práticas 

pedagógicas na sala de aula” (Novoa, 2019, p.17). Além disso, esses autores, consoante 

a Montoan (2023), apontam que a inclusão vai além de adaptações físicas, exigindo 

mudanças culturais e atitudinais nas instituições de ensino, promovendo um ambiente 

de respeito, empatia e colaboração.  

ANÁLISE E RESULTADOS 

A implementação da inclusão escolar no Brasil enfrenta diversos desafios, que 

podem ser categorizados em físicos, atitudinais e sistêmicos. As barreiras físicas 

incluem a infraestrutura inadequada, como a falta de rampas, banheiros adaptados e 

materiais didáticos acessíveis, que comprometem a participação plena dos alunos com 

deficiências.  

As barreiras atitudinais são igualmente significativas, manifestando-se através 

de preconceitos e falta de capacitação dos educadores, resultando em práticas 

excludentes e subestimação das capacidades dos alunos com necessidades especiais. 

Por fim, as barreiras sistêmicas abrangem políticas públicas insuficientes, burocracia 

e falta de financiamento adequado, dificultando a implementação de um sistema 

educacional verdadeiramente inclusivo e equitativo. 

Para superar esses desafios, várias soluções e perspectivas foram propostas. A 

formação contínua dos educadores é fundamental, como apontado por Nóvoa (2019), 

que enfatiza a importância de capacitar os professores em práticas pedagógicas 

inclusivas e no uso de tecnologias assistivas. Adicionalmente, o ensino colaborativo, 

onde professores de educação regular e especial trabalham juntos, tem se mostrado 

uma abordagem eficaz para proporcionar suporte adicional dentro da sala de aula.  

Ademais, o uso de tecnologias assistivas também desempenha um papel crucial, 

com ferramentas como softwares de leitura de texto e dispositivos de comunicação 

aumentativa e alternativa (CAA), que ajudam a integrar alunos com deficiências no 

ambiente educacional. 

A inclusão escolar tem um impacto profundo na comunidade escolar. Para os 

alunos, a inclusão promove o desenvolvimento acadêmico e social, ao mesmo tempo 

em que ensina valores de empatia, respeito e solidariedade. Para os professores, a 
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formação contínua e a colaboração com colegas de educação especial ampliam suas 

habilidades e aumentam a confiança em implementar práticas inclusivas.  

A comunidade escolar, como um todo, se beneficia com a criação de um 

ambiente mais justo e equitativo, onde a diversidade é valorizada e todos os alunos 

têm a oportunidade de alcançar seu pleno potencial. A inclusão escolar, portanto, não 

apenas contribui para a equidade educacional, mas também para a construção de uma 

sociedade mais inclusiva e empática. 

CONCLUSÃO 

A inclusão escolar é fundamental para garantir que todos os alunos tenham 

acesso justo a uma educação significativa, independentemente de suas diferenças 

individuais. Superar desafios como barreiras físicas, atitudinais e sistêmicas requer 

políticas educacionais mais robustas no Brasil. A pesquisa revisada neste estudo 

destaca que práticas pedagógicas inclusivas, formação contínua de educadores e o uso 

de tecnologias assistivas são essenciais para criar um ambiente escolar acolhedor e 

eficaz. 

Este estudo enfatiza a necessidade de políticas educacionais que sejam mais 

inclusivas e alinhadas com princípios internacionais e legislação nacional que protejam 

os direitos das pessoas com deficiência. A educação inclusiva não é apenas um direito, 

mas também uma oportunidade para fortalecer valores como respeito, solidariedade e 

igualdade dentro das escolas. Com base nos desafios e perspectivas identificados, este 

estudo oferece informações importantes para orientar futuras pesquisas e práticas 

educacionais que busquem criar um ambiente educacional verdadeiramente inclusivo 

no Brasil. 
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